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Assunto: Abate ilegal de Sobreiros no Planalto de Santa Clara, Coimbra

Destinatário: Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Regional e das Pescas . "
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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Quercus - Associação Nacional de Conservação da Natureza denunciou, no passado dia 1 de Abril,

o abate ilegal de dezenas de sobreiros no Planalto da Guarda Inglesa, em Santa Clara, Coimbra,

alegadamente para a construção de uma superfície comercial. A Câmara Municipal de Coimbra,

através do Director da Administração do Território, veio entretanto publicamente garantir que

houve integral respeito pelos povoamentos de sobreiros identificados no estudo feito pelo

Departamento de Botânica da Universidade de Coimbra (UC), entidade que, segundo protocolo

assinado em 2004, deve acompanhar o plano de urbanização do Planalto de Santa Clara. No entanto,

a associação esteve no local e confirmou que, "além da existência de sobreiros cintados que foram

requeridos para abate, estavam a abater sobreiros de grande porte que não estavam cintados", ou

seja, cujo abate não tinha sido autorizado. Tal como estabelece o Decreto-Lei n.2 169/2001 nos seus

artigos 32, n.21, e artigo 92, n.22, o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras carece de autorização

e "é obrigatória a prévia cintagem das árvores a abater com tinta indelével e de forma visível".

De resto, o SEPNA- Serviçode Protecção da Natureza e do Ambiente já confirmou também o abate

ilegal de mais de 30 sobreiros além do que estava autorizado. Defacto,foi feito e deferido um pedido

à Autoridade Florestal Nacional para o abate de 14 sobreiros, mas os proprietários do terreno

acabaram por abater muitos mais dos que estavam autorizados pelo que foi levantado o auto de

notícia por contra-ordenação que será encaminhado agora para Autoridade Florestal Nacional,

entidade responsável pelo processo de investigação.No entanto, segundo a Quercus, a intervenção

continuou no Planalto da Guarda Inglesao que levou a associaçãoa alertar novamente a GNRpara a

necessidade de reforçar a fiscalização.

Segundo a Quercus, na zona existem "povoamentos de sobreiro e de espécies autóctones com

interesse conservacionista, tendo mesmo sido sugerido a criação de um Parque Florestal Urbano no
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planalto". No início de 2006, por altura da consulta pública, promovida pela Câmara Municipal de

Coimbra, do Plano de Urbanização do Planalto de Santa Clara, a Quercus emitiu um parecer negativo

e, no final de 2010, remeteu um pedido de esclarecimentos à Autoridade Florestal Nacional mas que

até agora, e apesar da insistência, continua a não ter resposta, "situação lamentável que é reveladora

da actual desestruturação dos serviços florestais".

o sobreiro faz parte das espécies mediterrânicas prioritárias pelo seu alto valor ambiental,

económico e social e é, por isso, protegida por lei desde Maiode 2001. Assim,o Blocode Esquerda

subscreve a posição da QUERCUSque defende que "qualquer Plano de Urbanizaçãodo Planalto de

Santa Clara deve salvaguardar a necessidade de conservação dos povoamentos de sobreiro
existentes".

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério

da Agricultura, do Desenvolvimento Regional e das Pescas,as seguintes perguntas:

1. Tem o Governoconhecimento desta situação?

2. Que diligências foram tomadas pelas autoridades competentes para impedir o abate ilegal de

mais árvores e a instalação de uma situação irreversível?

3. O que pretende o Governofazer para apurar responsabilid,adese exigir que sejam prev~nidos

futuros danos do mesmo tipo?

4. Como explica o Governo que a Autoridade Florestal Nacional não responda aos pedidos de

esclarecimento feitos pela Quercusacerca do Planode Urbanizaçãodo Planaltode Santa Clara?

Palácio de São Bento, 6 de Abril de 2011.

o Deputado A Deputada

José Manuel Pureza Rita Calvário


